PROJETO DE LEI N° 037, DE 12 DE JULHO DE 2022.
EXCLUI, INCLUI E ALTERA CARGOS NO QUADRO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
GILMAR FÜHR, PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:
Art.1°. Ficam excluídos 04 (quatro) cargos de Chefe de Programas no Quadro dos Cargos em comissão e funções gratificadas previstos no artigo 20 da Lei Municipal n° 808, de 02 de janeiro de 2012, passando a ter 06 (seis) cargos previstos, conforme segue:

	Nº de Cargos
e Funções
	Denominação
	Código

	06
	Chefe de Programas
	CC 02 / FG 02


Parágrafo único. Pelas alterações previstas no caput deste artigo, EXCLUI-SE do Anexo I da Lei Municipal n°808, de 02 de janeiro de 2012 os seguintes cargos e suas  respectivas descrições:
a) CATEGORIA FUNCIONAL: Chefe de Programa

DENOMINAÇÃO DO CARGOS: CHEFE DE PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E INTELECTUAL 
[...]
b) CATEGORIA FUNCIONAL: Chefe de Programa

DENOMINAÇÃO DO CARGOS: CHEFE DE PROGRAMA DE INCENTIVO À ARTE E CULTURA
[...]
c) CATEGORIA FUNCIONAL: Chefe de Programa

DENOMINAÇÃO DO CARGOS: CHEFE DE PROGRAMA DE INCENTIVO À LEITURA
[...]
d) CATEGORIA FUNCIONAL: Chefe de Programa

DENOMINAÇÃO DO CARGOS: CHEFE DE PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DO TURISMO
[...]
Art. 2º Ficam incluídos 04 (quatro) cargos de Assessoria Técnica- Nível Médio 40h/30h no Quadro dos Cargos em comissão e funções gratificadas previstos no artigo 20 da Lei Municipal n° 808, de 02 de janeiro de 2012, passando a ter 07 (sete) cargos previstos, conforme segue:
	Nº de Cargos
e Funções
	Denominação
	Código

	07
	Assessoria Técnica- Nível Médio 40h/30h
	CC 02/CC 01


Art. 3º As descrições das atribuições, requisitos do cargo, carga horária e demais informações constam no ANEXO I da presente lei e torna-se parte integrante do anexo I da Lei Municipal 808, de 02 de janeiro de 2012.

Art. 4º Fica parcialmente alterado o Anexo I da Lei Municipal n°808, de 02 de janeiro de 2012, no sentido de alteração da categoria funcional, denominação do cargo, número de cargos, descrição analítica e escolaridade do cargo de ASSESSORIA TÉCNICA – NÍVEL MÉDIO 40H/30H – ASSESSORIA DE ATIVIDADES CURRICULARES, passando a ter a seguinte redação:

QUADRO: Cargo em Comissão 

CRITÉRIO DE SELEÇÃO: Indicação do Prefeito Municipal CATEGORIA FUNCIONAL: Assessor – Nível Médio DENOMINAÇÃO DO CARGO: ASSESSORIA DE ATIVIDADES CURRICULARES E INCENTIVO À CULTURA E LEITURA

NÚMERO DE CARGOS: 06 (SEIS) 

PADRÃO: CC 02 OU CC 01 
ATRIBUIÇÕES: DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Assessora o desenvolvimento, a coordenação e organização das atividades curriculares. 
DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Planejar, coordenar e executar atividades curriculares, promovendo um apoio aos professores e demais servidores nos estabelecimentos escolares para alcançar melhores resultados no ensino aprendizagem; Organizar grupos de estudos; organizar atividades coletivas para os alunos juntamente com os professores que visem uma qualificação do ensino aprendizagem; identificar as necessidades educacionais para definir e implementar estratégias de trabalho e atividades visando o aproveitamento do ensino aprendizagem; Promover atividades curriculares complementares na área da brinquetodeca, contação de histórias, informática, musicalização, nutrição, patrulha ambiental mirim, recreação e teatro visando melhores resultados no ensino aprendizagem; assessorar no transporte escolar dos alunos da rede de ensino; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Horário: 40 horas semanais/ 30 horas semanais 

b) Outros: O exercício do cargo e/ou função poderá determinar a realização de trabalhos e viagens aos sábados, domingos e feriados. 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

IDADE: Mínima de 18 anos 

ESCOLARIDADE: Ensino Médio completo
Parágrafo único. Pelas alterações contidas no caput do artigo 4º, altera-se a categoria funcional prevista no Quadro dos Cargos em comissão e funções gratificadas contidos no artigo 20 da Lei Municipal n° 808, de 02 de janeiro de 2012, que passa a ter a seguinte redação:

	Nº de Cargos
e Funções
	Denominação
	Código

	07
	Assessor - Nível Médio 40h/30h
	CC 02/CC 01


Art. 5°. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias especificas, aprovadas anualmente para esta finalidade.

Art. 6°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação passando a produzir efeitos a contar de 01 de agosto de 2022.

Presidente Lucena, 12 de julho de 2022.

                                                                              GILMAR FÜHR
      Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N°037, DE 12 DE JULHO DE 2022.

Encaminhamos o Projeto de Lei n°037, de 05 de julho de 2022, a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o qual dispõe sobre a exclusão, inclusão e alteração para fins de reorganização dos cargos de provimento em comissão destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento no âmbito da Administração Pública Municipal. 

A reorganização da estrutura organizacional tem sido um elemento estratégico para a reconstrução de um Estado que enfrente com eficiência, eficácia e efetividade os problemas públicos, cada vez mais complexos, contribuindo para a melhoria dos serviços prestados à população. 

O modelo atualmente em curso na Prefeitura de Presidente Lucena, muito precisamente no quadro de cargos em comissão à disposição da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto já não consegue atender com excelência e agilidade os desafios impostos aos órgãos da Administração Pública, quando nos referimos à modelagem das estruturas organizacionais e, principalmente, aos cargos de direção, chefia e assessoramento. 

A elevada demanda de todas as secretarias resulta também na existência de critérios diversificados para elegibilidade e distribuição, o que ocasiona dificuldades significativas para a gestão e o provimento dos cargos. Além disso, o aumento de atribuições que cada servidor deve comportar, tanto efetivos quanto comissionados, por vezes, torna imperiosa a revisão (e até mesmo a inclusão) de cargos, a fim de atingir todos os objetivos da Administração Pública.

Para combater os problemas identificados, o Poder Executivo Municipal propõe a EXCLUSÃO de 04 cargos comissionados, na função de CHEFE DE PROGRAMAS quais sejam: CHEFE DE PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E INTELECTUAL, CHEFE DE PROGRAMA DE INCENTIVO À ARTE E CULTURA, CHEFE DE PROGRAMA DE INCENTIVO À LEITURA e CHEFE DE PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DO TURISMO. Estes cargos, conforme previstos na Lei 808/2012 já não atendiam às necessidades da Administração, necessitando de uma reformulação, a qual passamos a propor.

Com a exclusão dos 04 cargos mencionados, propõe-se a CRIAÇÃO de 04 cargos comissionados, na função de ASSESSORIA TÉCNICA – NÍVEL MÉDIO 40H/30H, muito precisamente na atribuição de ASSESSORIA DE ATIVIDADES CURRICULARES, a qual está previsto para desenvolver funções na Secretaria de Educação - lembrando que 01 cargo de assessor técnico – nível médio já pertencia à Secretaria de Saúde, vide anexo I da Lei Municipal 808/2012. 

Como o objetivo destas alterações é precisamente adequar as funções desempenhadas pelos cargos comissionados, para além da exclusão e inclusão mencionadas, busca-se adequar o cargo de assessor de atividades curriculares para que este esteja em melhor consonância com a realidade. Por tal motivo, propõe-se também as alterações da CATEGORIA FUNCIONAL, DENOMINAÇÃO DO CARGO, NÚMERO DE CARGOS, DESCRIÇÃO ANALÍTICA e ESCOLARIDADE do cargo, conforme descrito no artigo 4º do presente projeto.

Trata-se de uma nova organização da gestão destes cargos em comissão. O fim precípuo da proposição é melhorar e adequar perfeitamente à legalidade a distribuição de tarefas entre os cargos, otimizando a gestão dos recursos disponíveis de modo que possam ser customizados com maior eficiência. 

Além disso, podemos afirmar que os cargos em comissão aqui propostos estão perfeitamente alinhados aos preceitos constitucionais do art. 37, inciso V, da CF/88 e de acordo com a tese fixada pelo STF para o Tema 1.010
 da sistemática da repercussão geral, vez que o cargo a ser criado é para o exercício de funções de direção, chefia ou assessoramento; possui a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; o número de cargo comissionado criado guarda proporcionalidade com a necessidade que ele visa suprir com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no âmbito do Município de Presidente Lucena; e suas atribuições estão descritas na lei de forma clara e objetiva. 

Em tempo, informamos que as dotações que suportarão as despesas geradas pelo projeto de lei não sofrerão qualquer alteração, pois como pode ser visto, o padrão de vencimentos dos cargos excluídos e dos cargos criados é exatamente o mesmo, não havendo se falar em aumento de despesas, mas sim, melhor aproveitamento, tornando o investimento do erário muito mais eficaz, já que passa a ser aplicado em funções mais corretas (melhor detalhadas e enquadradas), legais (pois atendem os pressupostos constitucionais de cargos comissionados de assessoramento) e muito mais isonômicas.

Pelo exposto, aguardamos, pois, a vossa compreensão e ciente do entendimento favorável dos componentes dessa Câmara de Vereadores, solicitamos a votação e aprovação do Projeto de Lei acima referido, renovando votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente,














   GILMAR FÜHR














 
Prefeito Municipal

� TEMA 1010 STF - Controvérsia relativa aos requisitos constitucionais (art. 37, incs. II e V, da Constituição da República) para a criação de cargos em comissão. I - A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; II - Tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; III - O número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; IV - As atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir.








